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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Legislação

A Base Nacional Comum Curricular é um documento que determina o conjunto de competências gerais 
que todos os alunos devem desenvolver ao longo da Educação Básica — que inclui a Educação Infantil, o 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

Esse conhecimento pretende assegurar uma formação humana integral com foco na construção de uma 
sociedade inclusiva, justa e democrática. Para a primeira etapa da Educação Básica, a escola deve garantir 
seis direitos de desenvolvimento e aprendizagem, de forma que todas as crianças tenham oportunidades de 
aprender e se desenvolver.

Após a aprovação da nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em dezembro de 2017, começaram 
as discussões visando a melhor forma de implementar as novas diretrizes da BNCC na Educação Infantil de 
todo o país.

Nessa etapa da Educação Básica, a BNCC define direitos de aprendizagem e os campos de experiências 
substituem as áreas do conhecimento do Ensino Fundamental. Em cada campo existem objetivos de aprendi-
zado e desenvolvimento do aluno, em vez de unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilidades.

É responsabilidade das escolas garantir que seus alunos receberão, em sala de aula, as competências 
gerais estabelecidas pelo documento. Dessa forma, o cenário educacional nacional se torna mais justo e igua-
litário para todas as crianças.

O primeiro texto sugerido no projeto foi discutido e elaborado em conjunto com 116 especialistas em educa-
ção. A proposta foi aberta à consulta pública até março de 2016, quando foi revisada.

Em maio do mesmo ano, a segunda versão do documento foi divulgada. Quase um ano depois, em abril de 
2017, a terceira e última versão foi revelada e apresentada ao Conselho Nacional de Educação (CNE).

No mesmo ano, o CNE preparou audiências públicas em cinco regionais. O objetivo era alcançar colabo-
rações para a elaboração da norma instituidora da BNCC. No dia 15 de dezembro, o projeto foi homologado e 
seguiu para a aprovação do Ministério da Educação (MEC).

A resolução que orienta e institui a implementação da BNCC na Educação Infantil e no Ensino Médio foi 
publicada no dia 22 de dezembro de 2017.

Qual é o prazo para implementação nas escolas?
Existe um comitê especial responsável por acompanhar a implantação da nova base nas escolas públicas 

e privadas, que deverá ocorrer até o dia 31 de dezembro de 2020.

Até lá, o grupo de especialistas deve propor debates, discussões acerca dos temas referentes aos desafios 
da implementação e nortear ações a serem tomadas pelo governo para a concretização do novo currículo.1

A base curricular do ensino brasileiro tem passado por diversas mudanças, dentre elas, temos a lei a seguir.

Lei nº 13.415/2017
- Altera a LDB 

- Altera o Fundeb 

- Altera a CLT 

- Revoga a Lei 11.161/2005 

- Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. 

Quais as implicações?
Implicações curriculares, com flexibilização e aligeiramento da formação 

- Altera o formato de financiamento público com privatização 
1 Fonte: www.educacaoinfantil.aix.com.br
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Conhecimentos Gerais
 

FGTS poderá ser usado para pagar até 12 parcelas atrasadas do imóvel
Quem estiver em débito com financiamento poderá amortizar prestações não pagas com o valor do benefício 

a partir desta segunda

A partir dsta segunda-feira, 2, o mutuário inadimplente com a casa própria poderá usar o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) para negociar o pagamento de até 12 prestações em atraso. A medida foi 
autorizada pelo Conselho Curador do FGTS no último dia 20.

Na ocasião, o Conselho Curador aumentou, de três meses para 12 meses, o limite de uso do saldo do 
fundo para quitar parcelas em atraso. A medida vale até 31 de dezembro. O uso do FGTS para reduzir o valor 
de prestações futuras ou abater atrasos inferiores a 90 dias existe há bastante tempo, mas a destinação dos 
recursos para pagar mais de três parcelas atrasadas, até agora, exigia autorização da Justiça.

De acordo com o Conselho Curador, atualmente 80 mil mutuários de financiamentos habitacionais têm 
mais de três parcelas em atraso e são considerados casos de inadimplência grave. Desse total, 50% têm conta 
vinculada ao FGTS.

Na última quarta-feira (27), a Caixa Econômica Federal, que administra o FGTS, atualizou as regras que 
regulamentam as contas do fundo. Segundo o banco, os recursos do Fundo de Garantia serão sacados em 
parcela única, com o valor debitado sendo usado para negociar as prestações em atraso.

Procedimentos
O trabalhador interessado em quitar parcelas não pagas deve procurar o banco onde fez o financiamento 

habitacional. O mutuário assinará um documento de Autorização de Movimentação da Conta Vinculada do 
FGTS para poder abater até 80% de cada prestação, limitado a 12 parcelas atrasadas.

O mecanismo só vale para imóveis avaliados em até R$ 1,5 milhão e haverá restrições. Quem usou o 
saldo de alguma conta do FGTS para diminuir o saldo devedor e o número de prestações não poderá usar o 
fundo para quitar prestações não pagas antes do fim desse intervalo. O prazo é com base na data da última 
amortização ou liquidação.

Na nova versão do Manual do FGTS, atualizada pela Caixa, os critérios para poder fazer o saque são os 
mesmos dos trabalhadores que usam o dinheiro do fundo para comprarem ou construírem a casa própria. O 
trabalhador deverá ter contribuído para o FGTS por, pelo menos, três anos, em períodos consecutivos ou não, 
não poderá ter outro imóvel no município ou região metropolitana onde trabalha ou mora e não poderá ter outro 
financiamento ativo no Sistema Financeiro de Habitação (SFH).

Bolsonaro vai a ato por “destituição” de ministros do STF em Brasília e envia vídeo a aliados em 
São Paulo
O presidente falou em “lealdade” aos que acreditam em seu governo.

O presidente Jair Bolsonaro fez uma rápida participação no ato organizado em Brasília por seus apoiadores 
contra o Supremo Tribunal Federal (STF) e em defesa do deputado Daniel Silveira (PTB-RJ), que foi condenado 
a oito anos e nove meses de prisão por ataques à democracia, mas recebeu perdão presidencial. Ele chegou 
por volta de 11h30 e não discursou. Já em São Paulo, sem participar presencialmente, Bolsonaro optou por 
enviar um vídeo transmitido por um telão na tarde deste domingo, (1º), a aliados que se reuniam na Avenida 
Paulista. O presidente falou em “lealdade” aos que acreditam em seu governo.

“Essa manifestação é pacífica como todas as demais em defesa da Constituição, da família e da liberdade”, 
disse Bolsonaro, por vídeo. “Devo lealdade a todos vocês, temos um governo que acredita em Deus, respeita 
os seus militares, defende a família e deve lealdade ao seu povo.” Ele também voltou a dizer que o “bem 
sempre vence o mal” e que estará “sempre ao lado da população brasileira”
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Conhecimentos Específicos

ALFABETIZAÇÃO
1A alfabetização considerada como o ensino das habilidades de “codificação” e “decodificação” foi transpos-

ta para a sala de aula, no final do século XIX, mediante a criação de diferentes métodos de alfabetização - méto-
dos sintéticos (silábicos ou fônicos) x métodos analíticos (global) -, que padronizaram a aprendizagem da leitura 
e da escrita. As cartilhas relacionadas a esses métodos passaram a ser amplamente utilizadas como livro didá-
tico para o ensino nessa área. No contexto brasileiro, a mesma sucessão de oposições pode ser constatada.

2O termo alfabetização faz referência ao processo mediante o qual uma pessoa pode aprender a ler e a 
escrever, duas atividades ou funções que lhe permitirão se comunicar com o resto dos seres humanos a um 
nível mais profundo e abstrato. A alfabetização é muito importante para que uma pessoa possa desenvolver ao 
máximo suas capacidades e isto não quer dizer que uma pessoa analfabeta não possa levar adiante sua vida, 
sim é verdade que lhe custará bem mais conseguir um bom trabalho, mas principalmente poder se comunicar 
com outros já que não saberá ler nem expressar por escrito suas ideias.

A ideia de alfabetização como um fenômeno em massa de toda a sociedade é uma noção muito recente se 
temos em conta que não faz muito tempo (século XIX aproximadamente) os únicos que sabiam ler e escrever 
costumavam ser sempre os setores mais altos da sociedade, com poder econômico e político para governar e 
fazer o que quisessem sobre as populações submissas no analfabetismo. No entanto, a partir do século XIX, 
os diferentes governos e as sociedades cada vez mais complexas começam a ver na alfabetização uma ne-
cessidade muito importante que em alguns momentos também foi utilizada para transmitir ideias políticas ou 
culturais determinadas, em último modo permitirá à sociedade crescer e se desenvolver como tal.

A alfabetização deve começar desde a etapa inicial de aprendizagem, ao redor dos 5 a 6 anos quando se 
considera que já têm passado por etapas de aprendizagem de símbolos, formas, senhas, etc. e podem agora 
se dedicar a compreender palavras e inclusive alguns termos mais abstratos. A alfabetização pode começar em 
casa, mas é sem dúvidas a escola a responsável por ensinar as crianças a lerem e a escreverem nos primeiros 
anos de escola. Isto se tornará cada vez mais complexo à medida que a pessoa desenvolve mais habilidades 
e possa compreender textos mais complexos.

É quando é construída a habilidade de ler e escrever de forma adequada. Existem alguns métodos e teorias 
variadas sobre como realizar o processo de alfabetização, por exemplo, alguns educadores focam em aspectos 
mais formais e então tratam este processo do início para o geral, ou seja, partindo das letras, seguindo pelas 
sílabas, para depois passar pelas palavras e finalmente pelas frases. Por outro lado, os chamados construtivistas 
propõem que a percepção da criança começa por uma mistura, captando a totalidade sem deter-se dos detalhes, 
então, partem do geral e apresentam às crianças palavras completas com seus reais significados.

Claro que o uso desta postura depende de um conhecimento profundo dos alunos para depois poder estipu-
lar as melhores e mais adequadas estratégias. A alfabetização estabelece a união de dois processos, no caso 
a escrita e a leitura. Ler e escrever são atividades complexas, mas fundamentais na vida das pessoas. Também 
são determinantes para um saber organizado, que é sem dúvida o elemento mais importante de uma cultura.

O domínio satisfatório, tanto da leitura como da escrita, não só permite construir significados para ampliar 
nossos conhecimentos, mas também facilita a abertura de novas vias de comunicação entre os alunos e o en-
torno social que se desenvolvem.

Vale destacar que ambas as ferramentas, ler e escrever, devem ser introduzidas às crianças de maneira 
motivadora, conectando-as com algum objeto de interesse, por exemplo, mostrar a escrita de seu próprio nome 
e de seus colegas pode ser um início favorável e surpreendente.

1  MORTATTI, Maria do Rosário Longo. Os sentidos da alfabetização (São Paulo: 1876-1994). São Paulo: 
Ed. UNESP; CONPED, 2000

2  Disponível em: <http://queconceito.com.br/alfabetizacao>. Acesso em julho de 2017.


